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Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 7034/2026 de 19/03/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  50.000,00 
(cinqüenta  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1033/2025 de 
24/11/2025.

Suplementação

15.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.001.15.451.0003.2.023. Serviços de Obras e Engenharia

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

50.000,00759 - 3.3.90.39.00.00 03000

Total Suplementação: 50.000,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Superavit  Financeiro;
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         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  Primeiro  de  Maio   ,  Estado  do 
Paraná,  em   19  de  março  de  2026.

PREFEITO

BRUNO EDUARDO SANTA ROSA BAUERMAM

Prefeito

BRUNO EDUARDO SANTA ROSA BAUERMAM

CONTADORA

GABRIELA PANSONATO BRANDÃO SOUZA

Controle Interno

LUCIANO CORDAO BILHA

CONTROLE INTERNO

LUCIANO CORDAO BILHA

Contadora

GABRIELA PANSONATO BRANDÃO SOUZA
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DECRETO Nº 7035/2026

Súmula: Dispõe sobre a denominação de estradas rurais no Município de Primeiro de Maio e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas previstas na Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO a necessidade de identificação e padronização do sistema viário rural do Município;
CONSIDERANDO a importância da denominação das vias para fins de localização, atendimento emergencial, prestação
de serviços públicos e planejamento territorial;
CONSIDERANDO os levantamentos técnicos realizados pelo setor de engenharia do Município;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 005/2013, que institui o Plano Diretor Municipal;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 007/2013, que dispõe sobre o Sistema Viário do Município;
CONSIDERANDO o interesse público na organização territorial e na gestão eficiente da malha viária rural;
DECRETA:
Art. 1º Ficam denominadas as estradas rurais do Município de Primeiro de Maio, conforme relação constante no Anexo I
deste Decreto.
Art. 2º As estradas rurais ora denominadas foram identificadas por meio de levantamento técnico e encontram-se
representadas cartograficamente no Anexo II, elaborado a partir de imagem de satélite e georreferenciamento, em
conformidade com o Plano Diretor Municipal e o Sistema Viário vigente.
Art. 3º As denominações estabelecidas neste Decreto deverão ser adotadas em todos os atos administrativos, inclusive em
cadastros municipais, sistemas de informação geográfica (SIG), sinalização viária e prestação de serviços públicos.
Art. 4º Compete aos órgãos municipais responsáveis promover a implantação da sinalização das estradas e a atualização
dos registros oficiais.
Art. 5º As denominações estabelecidas possuem caráter oficial para fins administrativos e não implicam alteração de
domínio ou propriedade das vias.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, 19 de março de 2026
Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam
Prefeito Municipal
ANEXO I – RELAÇÃO DAS ESTRADAS RURAIS
ER-01 – Água da Garça (Trecho Principal) – 7,908 km
ER-02 – Água da Garça (Bifurcação) – 2,791 km
ER-03 – Água do Bonito – 1,577 km
ER-04 – Bela Vista – 5,375 km
ER-05 – Marina – 1,563 km
ER-06 – Água do Ribeirão – 9,087 km
ANEXO II – MAPA DAS ESTRADAS RURAIS

ANEXO III – DADOS TÉCNICOS DAS ESTRADAS RURAIS

ID Denominação Localização Extensão (km) Coord. Inicial Coord. Final

ER-01 Água da Garça Zona Rural – Água
da Garça

7,908 22K E:486885 /
S:7473130

22K E:485014 /
S:7479143

ER-02 Água da Garça
(Bifurcação)

Zona Rural – Água
da Garça

2,791 22K E:485820 /
S:7475127

22K E:486568 /
S:7477672

ER-03 Água do Bonito Zona Rural 1,577 22K E:484747 /
S:7472112

22K E:484270 /
S:7473464

ER-04 Bela Vista Zona Rural 5,375 22K E:497247 /
S:7473952

22K E:498461 /
S:7478446

ER-05 Marina Zona Rural – Água
do Jacu

1,563 22K E:497942 /
S:7470360

22K E:499225 /
S:7471254

ER-06 Água do Ribeirão Zona Rural 9,087 22K E:497974 /
S:7466437

22K E:502732 /
S:7470141

LICITAÇÕES E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2026 PROCESSO Nº: 493/2025 PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 02/2026

Aos dez dias do mês de março de 2026, o Município de Primeiro de Maio, pessoa jurídica de direito público, com sede à
Primeiro de Maio,  inscrita no CNPJ/MF nº 76.245.059/0001-01, neste ato representada por Bruno Eduardo Santa Rosa
Bauermamm Estevam, Prefeito, doravante Denominado Contratante, Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do Fornecedor
abaixo elencado, vencedor do Pregão Eletrônico n.º 02/2026, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços
para futura aquisição de bens, conforme especificações constantes do respectivo Edital e seus Anexos, parte
integrante deste instrumento, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º
6.853/2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futura aquisição de material permanente para
atender as necessidades dos diversos Departamentos do Município de Primeiro de Maio/PR, conforme especificações
constantes do Anexo I, parte integrante deste processo. 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Aparelho de telefone sem f io,
contendo a base, na cor preta,
tecnologia multi ramal, com funções
flash, rediscar e mudo.

Intelbras Un 5 R$ 154,00 R$ 770,00

2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica registrado neste Município, observada a ordem
de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de
fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.  
a. Fornecedor: 64.205.524 EDIMARA VANESSA FREITAS DE OLIVEIRA - CNPJ: 64.205.524/0001-00, com sede na Rua
José Luciano, 300, Apto. 515, São José dos Pinhais/PR, CEP 83020-130, telefone: (41) 3283 0236, E-mail:
vanessalicitacao@hotmail.com, representada por Edimara Vanessa Freitas de Oliveira, Proprietária, portadora do RG n°
2022665 TEP/RN e CPF n° 118.453.434-08.
3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município,
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 02/2026.
O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho,
decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 02/2026.
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.  
A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, caso o preço não
se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à
detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.
4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo,
a critério da Administração, ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo
inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.
Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação
poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao
controle e administração da presente ata inclusive o órgão competente deverá nomear gestor especifico para acompanhar
em todos os seus termos a presente ata de sistema de registro de preços. 
Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.  
6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
a.             em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso
II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021;
b.             decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c.              resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.
Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações
contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de alteração,
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às
condições inicialmente pactuadas.
Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.
Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a atualização do preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, no seu aniversário, será
realizada sua atualização monetária, pelo índice IPCA.
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e ampla defesa:
a.             A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior.
b.             Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;
c.              Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
d.             Por iniciativa da Contratante, quando:
 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver vinculado;
 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços, no prazo
estabelecido, sem justificativa aceitável;
III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
 8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O fornecedor terá o prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da confirmação do recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos
materiais e/ou iniciar a execução dos serviços.  
9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no portal do Município
https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ e no Diário Oficial do Município. Após sua assinatura e publicação inicial, os
preços registrados serão publicados trimestralmente.  
10. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações
orçamentárias nº: 

Reduzido Programática Elemento Despesa Fonte

294 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00  1303

295 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 5494

296 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 12494

297 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.32.00.00 1303

342 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 1303

343 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 5494

344 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.32.00.00 1303

363 10.001.10.303.0010.2.014 3.3.90.30.00.00 5494

364 10.001.10.303.0010.2.014 3.3.90.32.00.00 1303

11. DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Primeiro de Maio, Estado do Paraná,
com renúncia de qualquer outro.  
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o Município de Primeiro
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de Maio, e o fornecedor registrado, na pessoa do seu representante legal.
Primeiro de Maio - PR, 10 de março de 2026.  
MUNICIPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
Bruno Eduardo Santa Rosa
Contratante  
64.205.524 EDIMARA VANESSA FREITAS DE OLIVEIRA
Contratada 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2026 PROCESSO Nº 493/2025 PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 02/2026

Aos dez dias do mês de março de 2026, o Município de Primeiro de Maio, pessoa jurídica de direito público, com sede à
Primeiro de Maio, inscrita no CNPJ/MF nº 76.245.059/0001-01, neste ato representada por Bruno Eduardo Santa Rosa
Bauermamm Estevam, Prefeito, do- ravante Denominado Contratante, Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do Fornecedor
abaixo elencado, vencedor do Pregão Eletrônico n.º 02/2026, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços
para futura aquisição de bens, conforme especificações constantes do respectivo Edital e seus Anexos, parte
integrante deste instrumento, observadas as dis- posições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º
6.853/2025 e de- mais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futura aquisição de material permanente para
atender as necessidades dos diversos Departamentos do Muni- cípio de Primeiro de Maio/PR, conforme especificações
constantes do Anexo I, parte inte- grante deste processo.

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total

62 Televisor, Tamanho tela: 60 POL Voltagem:
Bivolt V Cor: Preto/Prata Caracte- rísticas
adicionais: Smart TV, sistema operacional
Android, 4 K, Wifi. Entradas HDMI/USB,
conversor Tipo Tela: LED Acessórios Con-
trole Remoto

HQ Un 5 R$ 2.568,15 R$ 12.840,75

2.          DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica registrado neste Município, observada a
ordem de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o
compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.
a.          Fornecedor: LICITTA PRODUTOS LTDA - CNPJ: 54.236.391/0001-77, com sede na Rua da Pátria, 239, Quadra
73, lote 18, Sala 05, Santa Genoveva, Goiânia/Go Cep 74.670-300 Telefone (62) 3632-2638, E-mail:
licittaprodutos@gmail.com , representada por Maria Audizia Godinho da Silva, Sócio Administrador, inscrita no CPF/MF sob
o nº 010.859.561-72.
3.           DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será for- malizado pelo Município,
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 02/2026.
O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho,
decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 02/2026.
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.
A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, caso o preço não
se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à
detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.
4.          DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano,
podendo, a critério da Administração, ser prorrogada por igual perí- odo, e, no seu aniversário, será reestabelecido o
quantitativo inicial, sem que ocorra a acu- mulação de itens entre os períodos.
Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação
poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial.
5.          DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao
controle e administração da presente ata inclusive o órgão competente deverá nomear gestor especifico para acompanhar
em todos os seus termos a presente ata de sistema de registro de preços.
Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.
6.           DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
a.                    em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu- ção da ata tal como pactuado, nos termos da alínea
"d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021;
b.                    decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c.                    resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.
Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo su- perveniente, o órgão
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá con- vocar os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de
fato superveniente que suposta- mente o impossibilite de cumprir o compromisso.
Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de alteração,
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às
condições inicialmente pactuadas.
Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem pre- juízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações
aplicáveis.
Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os forne- cedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a atua- lização do preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1
(um) ano, por igual período, e, no seu aniversário, será realizada sua atualização monetária, pelo índice IPCA.
7.         DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e ampla defesa:
a.                    A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior.
b.                    Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;
c.                    Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
d.                    Por iniciativa da Contratante, quando:
I                      - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver vinculado;
II                       - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços,
no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
III-                       não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àque- les praticados no
mercado; ou
IV-                       sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
8.           DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O forne-

cedor terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da confirmação do recebimento da res- pectiva Nota de Empenho,
para efetuar a entrega dos materiais e/ou iniciar a execução dos ser- viços.
9.            DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no portal do Município
https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ e no Diário Oficial do Muni- cípio. Após sua assinatura e publicação inicial, os
preços registrados serão publicados trimes- tralmente.
10.            DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações
orçamentárias nº:

Reduzido Programática Elemento Despesa Fonte

294 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 1303

295 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 5494

296 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 12494

297 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.32.00.00 1303

342 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 1303

343 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 5494

344 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.32.00.00 1303

363 10.001.10.303.0010.2.014 3.3.90.30.00.00 5494

364 10.001.10.303.0010.2.014 3.3.90.32.00.00 1303

11.           DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Primeiro de Maio, Estado do
Paraná, com renúncia de qualquer outro.
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instru- mento o Município de Primeiro
de Maio, e o fornecedor registrado, na pessoa do seu repre- sentante legal.
Primeiro de Maio - PR, 10 de março de 2026.
MUNICIPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
Bruno Eduardo Santa Rosa Contratante
LICITTA PRODUTOS LTDA
Contratada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 100/2026 PROCESSO Nº: 414/2025 PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 03/2026

Aos dezoito dias do mês de março de 2026, o Município de Primeiro de Maio, pessoa jurídica de direito público, com sede
à Rua Onze, 674, Centro, inscrita no CNPJ/MF nº 76.245.059/0001-01, neste ato representada por Bruno Eduardo Santa
Rosa Bauermamm Estevam, doravante Denominado Contratante, Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do Fornecedor
abaixo elencado, vencedor do Pregão Eletrônico n.º 03/2026, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços
para futura aquisição de bens, conforme especificações constantes do respectivo Edital e seus Anexos, parte integrante
deste instrumento, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 6.853/2025
e nº 5.803/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
 OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futura aquisição de cestas básicas, conforme
especificações constantes do Anexo IV, parte integrante deste processo. 

 Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Cesta básica para alimentação e higiene. Diversas Un 480 R$ 227,45 R$ 109.176,00

2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica registrado neste Município, observada a ordem
de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de
fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.  
a. Fornecedor: DIEGO SEMENCIO ESTEVES LTDA - CNPJ: 08.785.981/0001-31, com sede na Rua Dezenove, s/nº,
Popular Velha, CEP: 86140-000, telefone: (43) 99166-7727, E-mail: semencio.esteves@hotmail.com, representada por
Diego Semencio Esteves, portador do RG n.º 9.736.520-2 SSP/PR e inscrito no CPF sob o n.º 052.565.659-66.  
3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município,
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 03/2026.
O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho,
decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 03/2026.
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.  
A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, caso o preço não
se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à
detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.
4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo,
a critério da Administração, ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo
inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.
Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação
poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao
controle e administração da presente ata inclusive o órgão competente deverá nomear gestor especifico para acompanhar
em todos os seus termos a presente ata de sistema de registro de preços. 
Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.  
6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
a.             em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso
II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021;
b.             decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c.              resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.
Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações
contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de alteração,
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às
condições inicialmente pactuadas.
Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.
Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a atualização do preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, no seu aniversário, será
realizada sua atualização monetária pelo índice IPCA.
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e ampla defesa:
a.             A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior.
b.             Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;
c.              Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
d.             Por iniciativa da Contratante, quando:
 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver vinculado;
 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços, no prazo
estabelecido, sem justificativa aceitável;
III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021.
8. DO PRAZO PARA ENTREGA: O fornecedor terá o prazo de 04 (quatro) dias uteis, contados da confirmação do
recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos produtos.  
9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será divulgada no portal do Município
https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ e no Diário Oficial do Município. Após sua assinatura e publicação inicial, os
preços registrados serão publicados trimestralmente.  
10. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação
orçamentária nº: 

Reduzido Programática Elemento despesa Fonte

422 11.001.08.244.0011.2032 3.3.90.32.00.00 1001

11. DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Primeiro de Maio, Estado do Paraná,
com renúncia de qualquer outro.  
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o Município de Primeiro
de Maio, e o fornecedor registrado, na pessoa do seu representante legal.
Primeiro de Maio/PR, 18 de março de 2026. 
MUNICIPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam
Contratante 
DIEGO SEMENCIO ESTEVES LTDA
Contratada 
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